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CONSIDERAÇÕES . 

Os limites à compensação de prejuízos fiS4 
debates jurídicos, hoje, no Brasil. Isso se dev 
motivos. 

Em primeiro lugar, à posição do Poder J 
tema. Em 2009 o Tribunal Pleno do STF, ao ex. 
à compensação de prejuízos fiscais, decidiu p 
dade no RE 344.994. Nesse julgamento o Trit 
mento de que o direito ao abatimento de prejui 
em exercícios anteriores seria mero instrumenl 
expressivo de um benefício fiscal em favor do 
ele poderia ser manipulado pelo Poder Legisla 
piamente concedido quanto para ser totalmentl 

A matéria, contudo, será novamente subm 

5

591.340. E tudo leva a crer que o Tribunal irá r 
novo julgamento, especialmente porque, enqu 
terior o Tribunal Pleno examinou a constituci 
legal da compensação de prejuízos fiscais corr 
"a" (princípio da irretroatividade) e "b" (princi 

Q 
, XXXVI (proteção do direito adquirido), n( 

percussão geral já foi reconhecida, o Tribuna 
mente o disposto nos arts. 145, § 1 Q (princípi4 
butiva), 148 (regra de competência para inst 
compulsório), 150, IV (proibição de confisco), 
petência para instituição do imposto sobre a re 
gressividade, da universalidade e da generalic 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


